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Resumo: No fim da década de 1960, Habermas reinterpretou a dialética de forças produtivas e 
relações de produção de Marx a partir das categorias de trabalho e reconhecimento, obtidas em 
uma leitura inovadora dos textos de juventude de Hegel. Este projeto retorna àquela posição do 
problema, explorando caminhos distintos para investigá-lo. Sua hipótese é que, na medida em que, 
no presente modo de produção, artefatos técnicos incorporam em sua construção finalidades da 
reprodução social, e relações de reconhecimento podem ser influenciadas ou mesmo controladas 
por meios técnicos, há um entrecruzamento categorial dialético entre técnica e reconhecimento 
que tem seu lócus na mercadoria, célula “lógica” de nossa sociedade. A investigação divide-se, 
assim, em duas partes (“O fim da técnica” e “Os meios do reconhecimento”). Na primeira parte, 
busca-se designar uma dialética da técnica em Hegel nos escritos de juventude e maturidade. Em 
uma via de mão dupla, essa dialética da técnica é, por um lado, interpretada nos termos 
materialistas postos por Marx para a compreensão da dialética hegeliana em geral e, por outro, 
projetada ela própria sobre a compreensão da técnica na crítica da economia política marxiana. 
Com isso ganham-se bases novas para posicionar o problema da relação sistemática entre técnica 
e reconhecimento nos dois autores. Na segunda parte, com os ganhos da primeira, a teoria do 
reconhecimento contemporânea é revisada à luz da consideração da técnica como categoria 
interveniente naquela gramática. Materializando valores em sua construção, objetos técnicos 
estruturam relações de reconhecimento, balizando seus limites, e por isso, podem tanto intervir em 
quanto ser objeto de intervenção de lutas por reconhecimento. 

  



1) Enunciado do problema 

 

“Essa é a forma mais pura da servidão: existir como um instrumento, como uma coisa. 
E esse modo de existência não é suprimido se a coisa é animada e escolhe o seu próprio 

alimento material e intelectual, se ela não sente que é coisa, se ela é bonita, se é limpa 
ou se move. Ao contrário, na medida em que a reificação tende a se tornar totalitária em 

virtude de sua forma tecnológica, os próprios organizadores e administradores se tornam 
cada vez mais dependentes da maquinaria com a qual organizam e administram. E essa 
dependência mútua já não é a relação dialética entre senhor e servo, que se rompeu na 

luta por reconhecimento mútuo, mas antes um círculo vicioso que enclausura tanto o 
senhor quanto o servo”. 

Herbert Marcuse, O homem unidimensional (1991, p. 36) 

 

 

Desde que a técnica moderna foi assumida como objeto de perplexidade filosófica, por 

muito tempo ela foi tratada sobretudo exteriormente, apenas como tema de um conjunto de 

questões aparentadas sobre como avaliá-la. Essas questões se resumiam, por exemplo, em sua 

protoaparição na pergunta posta pela Academia de Dijon em 1750 e respondida por Rousseau no 

Discurso sobre as ciências e as artes: “o restabelecimento das ciências e das artes terá contribuído 

para aperfeiçoar ou para corromper os costumes?” (Rousseau, 2002, p. 9). Talvez pelos 200 anos 

que se seguiram à resposta negativa de Rousseau, tratou-se para a filosofia da técnica quase 

exclusivamente de dar voltas ao redor de um otimismo ou um pessimismo a seu respeito. Essa 

preocupação ambivalente tem suas boas razões. O acelerado desenvolvimento técnico desde 1760 

e sua expansão para além dos domínios da produção até a regulação da totalidade da vida 

trouxeram consequências contraditórias: por um lado, abundância, conforto e facilidades 

inimagináveis a uma parcela da população humana, ainda que juntamente da promessa 

perenemente descumprida da universalização de seus benefícios; por outro lado, exploração da 

labuta alheia, destruição, guerras, controle social e, ao cabo, a periclitância da própria vida humana 

no planeta em razão da liquidação de sua estabilidade climática. Mesmo hoje, após um longo 

desenvolvimento da filosofia da técnica (Kapp, 2015 [1877]; Spengler, 1931; Wiener, 1989a 

[1948], 1989b [1950]; Heidegger, 2000a [1953]; Ellul, 1964 [1954]; Simondon, 2020 [1958]; 

Feenberg, 1999, 2002, Stiegler, 2018), o debate segue muitas vezes reduzido à tomada de posição 

positiva ou negativa a respeito da técnica, justamente quando mais urge bem compreendê-la. 

Neste projeto, propõe-se retornar sobretudo, mas não apenas, a dois pensadores modernos 

centrais que escreveram no período final e imediatamente após a Primeira Revolução Industrial, 

sob o influxo direto, portanto, daquela emergente perplexidade. O primeiro deles, G.W.F. Hegel, 



raramente é mencionado como pensador relevante para a filosofia da técnica; o segundo, K. Marx, 

é o ascendente teórico de uma das matrizes mais importantes deste campo. A primeira proposta do 

projeto é entender a ambos como pensadores da técnica como sistema social dotado de autonomia 

relativa, ou mesmo talvez também como categoria logicamente autônoma da agência (não 

necessariamente da agência humana). Contiguamente, propõe-se examinar, também com foco não 

exclusivo nestes dois pensadores, como essa categoria se relaciona com a categoria (igualmente 

presente em ambos os filósofos) do reconhecimento intersubjetivo;1 o que equivale a projetar a 

compreensão da lógica própria e autônoma da ação técnica para além de seu domínio inicialmente 

legítimo. Uma hipótese é a de que, na compreensão dialética da técnica presente em Hegel e Marx, 

justamente a consideração da autonomia da lógica própria da ação técnica, como que a colocando 

entre parênteses ou tirando de circuito as determinações que se apresentam como pertinentes a 

outros domínios (moral, cultura, economia etc.), desvela seu entrelaçamento em relações de 

reconhecimento de espécies diversas. O lócus fundamental onde esse entrelaçamento se dá, 

repercutindo-se em todas as dimensões da sociedade, é a mercadoria, uma forma de relação entre 

pessoas mediada pela relação entre coisas (nos termos de Elbe (2010, p. 233), não simplesmente 

uma relação sujeito-sujeito, mas sujeito-objeto-objeto-sujeito). 

Em 1967, lendo as categorias marxianas de forças produtivas e relações de produção à luz 

dos conceitos do jovem Hegel de trabalho e reconhecimento, o primeiro Habermas reformulou o 

que se chamou acima de problema de avaliação da técnica nos seguintes termos: “A liberação da 

fome e da fadiga não converge necessariamente com a liberação da servidão e da humilhação, 

pois não há nenhuma conexão automática de desenvolvimento entre trabalho e interação” 

(Habermas, 1969, p. 46). Lançando Hegel contra o marxismo ortodoxo (tecnófilo), mas também 

contra uma leitura comum entre os frankfurtianos (tecnófoba), Habermas sustenta que não há nexo 

necessário positivo ou negativo, porque, de modo mais amplo, não há conexão categorial 

necessária alguma entre as lógicas de desenvolvimento da técnica e das relações de 

reconhecimento, devendo cada uma delas ser examinada separadamente e em sua interação 

recíproca externa (o que significa também compreender a própria técnica como neutra axiológica 

e politicamente, e, de outro lado, afastar, com razão, a ideia utópica, romântica e pré-moderna de 

 
1 O conceito de reconhecimento tem uma história anterior (cf. Honneth, 2018), mas se consolida como conceito 
filosófico em sentido forte em Hegel, em particular, mas não apenas, na dita “dialética do senhor e do servo” da 
Fenomenologia do Espírito, encontrando diversas releituras contemporâneas desde a década de 1990 (Neuhouser, 
1986; Butler, 1987; Williams, 1992; Honneth, 2003a [1992]; Redding, 1996; Safatle, 2006, 2012; Brandom, 2007; 
Ikäheimo, 2014, 2022). No caso de Marx, a literatura tem revisado nos últimos anos a correta compreensão da 
repercussão do conceito hegeliano em sua obra, para além de uma visão que apenas assume ingenuamente que a “luta 
de classes” seria uma “dialética do senhor e do servo” que impele automaticamente a um crescendo de liberdade na 
história (cf. Arthur, 1983; Chitty, 1998, 2013; Quante, 2011, 2013; de Caux, 2017). 



uma interação intersubjetiva com o objeto, a natureza). Tanto Habermas quanto seu sucessor 

Honneth se empenharam em suas obras a examinar sobretudo a lógica própria do reconhecimento, 

da interação, das relações comunicativas etc., ou bem pressupondo como suficientemente 

elucidada (Habermas) ou bem tomando por filosoficamente não relevante (Honneth) a estruturação 

da sociedade na forma de sistemas técnicos. Filósofos de orientação mais realista e interessados 

na reconfiguração do embate político em razão da emergência de novidades técnicas sempre 

voltaram a mostrar em análises concretas como artefatos ou procedimentos técnicos podem 

“reconfigura[r] radicalmente (...) a estrutura da intersubjetividade” (Chamayou, 2013, p. 342, n. 

10, referindo-se ao drone), ou mesmo como, “com o aprimoramento técnico da efetividade 

humana”, podem “se despedaça[r] inteiros sistemas normativos” (Schmitt, 1963, p. 68, tendo em 

mente a emergência simultânea de forças armadas nacionais organizadas e, em contraposição a 

elas, a guerrilha). Este projeto toma de empréstimo a posição do problema do jovem Habermas 

para reabri-lo a partir de constatações tais. Se certamente não há determinismo técnico da 

organização social, ideia com a qual flertou Marx em sua juventude,2 nem o contrário, isto é, um 

determinação unidirecional da técnica em função das relações de reconhecimento postas, como 

creem alguns leitores de Hegel,3 há todavia uma dinâmica de estreitamento e ampliação de 

possibilidades sociais em razão do estabelecimento e difusão de entes técnicos: a obsolescência e 

a imposição técnica não atingem apenas os artefatos, mas também normas, procedimentos, hábitos, 

práticas sociais, conceitos teórico-políticos e mesmo talvez configurações mais profundamente 

estruturais da sociabilidade. O exemplo central de Schmitt e Chamayou é o mesmo: a guerra, como 

forma de relação humana, tornou-se tecnicamente obsoleta pela radicalização absoluta da 

assimetria de poder derivada do domínio de determinados artefatos técnicos por apenas uma das 

partes, sendo substituída pela guerrilha, pelo terrorismo, pela caça e pela contrainsurgência 

preventiva (situações de assimetria incomensurável entre as partes, cuja relação agora pode 

dificilmente ser classificada como “intersubjetiva”). Essa obsolescência não afeta apenas as formas 

de interação excepcionais da guerra, mas toda a interação normal dos tempos ditos de paz; ou 

antes, justamente por fazer caducar tecnicamente a prática social da guerra em sentido estrito, 

enfraquece a capacidade estruturante do próprio dualismo guerra e paz. Por outro lado, enquanto 

 
2 “As relações sociais estão estreitamente ligadas às forças produtivas. (...) O moinho movido manualmente resulta 
em uma sociedade com senhores feudais, o moinho a vapor, em uma sociedade com capitalistas industriais” (MEW 
4, p. 130). 
3 Exemplarmente, cf. Siep (1979, p. 161): “Esse desenvolvimento da eticidade, isto é, da consciência do espírito de si, 
é, para Hegel, o primário em relação ao desenvolvimento técnico-organizatório das forças produtivas e das relações 
de produção”; e Kojève (2002, p. 470, n. 26): “O trabalho extra e o progresso técnico são, na realidade, uma função 
do desejo de reconhecimento”. 



domínio teleológico,4 a técnica está em relação direta com a dinâmica global de reconhecimento 

intersubjetivo de uma sociedade, pela qual são reconhecidos (i.e., tanto identificados quanto 

constituídos) os valores ou finalidades objetivas da totalidade social.5 Considerando-se 

abstratamente, espera-se que as finalidades postas como resultado do conflito por reconhecimento 

orientem o sentido de desenvolvimento da técnica. Mesmo que as análises conjunturais mais 

realistas pareçam demonstrar o contrário, não pode ser desprezado o fato categorialmente 

intransponível de que finalidades sociais globais postas por relações de reconhecimento, mesmo 

que influenciadas por dispositivos técnicos, põem elas próprias as orientações técnicas que, no 

fim, as constrangem. Em outras palavras, são as próprias relações de reconhecimento 

intersubjetivo que põem as mediações técnicas que tolhem as relações de reconhecimento 

intersubjetivo; e, inversamente, as mediações técnicas influenciam as relações de reconhecimento 

intersubjetivo que dispõem as finalidades pelas quais a invenção técnica se orienta. Este é o ponto 

de partida desde o qual Hegel e Marx serão questionados: como pensadores dialéticos, trata-se de 

reconstruir como, neles, técnica e reconhecimento se relacionam, sem pressupor nem a 

determinação unilateral de um dos termos pelo outro nem a simples contingência e a indiferença 

da conexão, mas sob a hipótese de partida de que há uma relação autocontraditória de identidade 

e diferença daquelas duas lógicas que Habermas, lendo o jovem Hegel, separou como trabalho e 

interação, mas que se encontram inextrincavelmente entrelaçadas na Fenomenologia do espírito.  

Se Marx é um dos primeiros filósofos a desdobrar com clareza algumas implicações 

filosóficas da emergência da técnica moderna, imbricada no modo de produção capitalista, seu 

ascendente filosófico Hegel pouco é lembrado quando se trata do assunto, e não teria, na expressão 

acertada de Hubig (2001), senão uma filosofia da técnica clandestina (cf. também Blättler, 2021). 

Ela pode, no entanto, ser explicitada, o que tentei realizar, em um primeiro ensaio (de Caux, 

2021a), investigando a relação entre o tratamento do trabalho e da instrumentalidade nos escritos 

de Jena (HGW 5, 6 e 8) e as considerações sobre a teleologia na Ciência da Lógica (HGW 12). 

Essa elucidação redunda também em uma necessidade de reavaliação ou de uma nova reconstrução 

da função da técnica em Marx, se é mesmo fato que a formulação da sua crítica da economia 

política de maturidade é dependente de uma nova leitura de Hegel, que desta vez assume o aspecto 

 
4 Entendo aqui por teleologia, sob influência hegeliana, não apenas uma doutrina dos fins, mas uma referente à relação 
lógico-categorial entre meios e fins. 
5 Assim reinterpreta Axel Honneth a noção de ultimate values de Talcott Parsons nos termos de uma teoria hegeliana 
do reconhecimento: “A reprodução das sociedades de até então liga-se à condição de uma orientação comum a ideais 
e valores fundamentais; tais normas éticas não apenas dispõem desde cima, como ultimate values (Parsons), quais 
medidas ou desdobramentos sociais podem em geral contar como concebíveis, mas também são codeterminantes 
desde baixo, a saber, como objetivos educacionais [ou, para nossos fins, técnicos, L.Ph.C] institucionalizados em 
maior ou menor medida, para onde deve se orientar o caminho de vida do indivíduo [ou da pesquisa técnico-científica 
e suas aplicações, L.Ph.C.] no interior da sociedade” (Honneth, 2011, p. 18). 



real da abstração que se comporta dialeticamente (cf. Fulda, 1974; Theunissen, 1975; Postone, 

1993). 

Em que pese terem sido separados analiticamente pela teoria social neohegeliana, na seção 

da Fenomenologia do espírito conhecida como dialética do senhor e do escravo, trabalho e 

reconhecimento formam uma unidade sintética (HGW 9, p. 109 s.): a relação sujeito-sujeito é 

mediada pelo objeto trabalhado e consumido e as relações sujeito-objeto (pelo trabalho e pelo 

consumo) são mediadas a cada vez por outro sujeito. Talvez pela impossibilidade de prever seu 

desenvolvimento empírico, Hegel não levou muito adiante, todavia, as implicações do avanço das 

formas de tecnicidade (i.e., do que Simondon (2020, p. 51) chamou de “o objeto técnico em si 

mesmo”, abstraindo-se de seu uso) para a mediação das relações de reconhecimento. Algo dessa 

implicação aparece em alguns escritos de juventude de Hegel, particularmente nos fragmentos 

redigidos em Jena sob a influência de uma primeira leitura da economia política inglesa. Schmidt 

am Busch (2002, p. 47) entende que, como em nenhuma parte de sua obra, naqueles textos Hegel 

“analisou o meio de trabalho [ou seja, a ferramenta e a máquina] pondo-o entre parênteses e 

deixando de lado toda espécie de relação social”. Talvez por isso mesmo, por seu tratamento como 

âmbito autônomo, em um giro dialético, sua interveniência na normatividade social aparece 

também como nunca voltaria a acontecer em escritos posteriores. Naqueles textos, Hegel 

acompanha o desenvolvimento dialético do trabalho manual até a máquina, passando pela 

ferramenta, sempre como movimento de objetificação da atitude espiritual diante do objeto 

trabalhado. A máquina representa, naqueles escritos, uma interversão dialética que não mais se 

encontrará descrita de modo diretamente referencial em suas obras posteriores: com a máquina, a 

razão humana laborante não é mais sujeito da astúcia, mas seu objeto. As reflexões sobre a 

ferramenta são justamente o lugar de proveniência do conceito de astúcia da razão em Hegel. Com 

a ferramenta, diz Hegel, “eu interpus a astúcia entre mim e a coisidade externa, - [a astúcia de] 

tratar a mim com cuidado, cobrir assim a minha determinidade, e deixá-la [a ferramenta] se 

desgastar” (HGW 8, p. 206). Na ferramenta, um esquema conceitual é externalizado e ganha 

objetividade, trabalhando pelo ser humano individual. No desenvolvimento conceitual até a 

máquina, porém, a força motriz que, na ferramenta, ainda era reservada ao trabalho humano, i.e., 

era pressuposta pela ferramenta, é agora incorporada tecnicamente no próprio objeto técnico, numa 

reflexão da ferramenta sobre si mesma que posiciona seu próprio pressuposto e subsume-o a sua 

finalidade. Quando Hegel refere a astúcia da razão à máquina (por exemplo, em HGW 8, p. 207), 

já não é uma astúcia que opera em prol do indivíduo humano: 
Todo engodo, porém, que ele [o homem] pratica contra a natureza, e com o qual ele 
permanece no interior de sua particularidade, se vinga dele próprio; o que ele da natureza 
obtém, quanto mais ele a submete, tanto mais baixo ele mesmo se torna. Na medida em 



que ele faz com que a natureza seja elaborada por toda classe de máquinas, ele não 
suprassume a necessidade de seu trabalhar, mas apenas o desloca, o afasta da natureza e 
não se dirige de modo vivo à natureza enquanto algo vivo, mas escapa-lhe essa vitalidade 
negativa, e o trabalho que lhe resta se torna ele próprio mais maquinal; ele a reduz apenas 
para o todo, mas não para os particulares; é antes o caso de que ele a aumenta, pois quanto 
mais maquinal se torna o trabalho, menos valor ele possui, e tanto mais ele precisa, assim, 
trabalhar (HGW 6, p. 321) 
 

 Uma hipótese de partida é que o movimento dialético tratado no capítulo da teleologia na 

Ciência da Lógica (HGW 12, pp. 154-172) e nos respectivos trechos da Enciclopédia (HGW 13, 

pp. 93-97) redescreve essa interversão, mas em termos categoriais, sem referência a decursos 

empíricos.6 Acompanhando o silogismo da realização objetiva de fins subjetivos por meio de 

meios, Hegel vê os meios técnicos (os exemplos de Hegel não deixam dúvida sobre o que se trata: 

o arado, a construção da casa, etc.) materializarem em sua construção fins objetivos que se 

autonomizam dos fins subjetivos e que, porém, não são capazes de se realizar de modo pleno, pois 

não podem passar da categoria da finalidade exterior à finalidade interior. Na medida em que cada 

meio deve ser também intencionado como fim (tornando-se finalidade subjetiva), impõe-se um 

“progresso infinito da mediação” (HGW 6, p. 168), pois, enquanto fim, ele só pode ser alcançado 

por meio de um novo meio interposto, e assim ad infinitum. Esse progresso infinito da mediação 

técnica interpolando-se em si mesma caracteriza a forma da instrumentalidade como 

estruturalmente defectiva no que diz respeito a sua capacidade de alcançar seus fins. Ao mesmo 

tempo, dissociam-se fins subjetivos e fins realizados, objetivos. Por isso, a mediação técnica possui 

a tendência a pôr seus próprios pressupostos, como que em um retrocesso infinito a um fundamento 

sempre malogrado que busca sem sucesso compensar o progresso infinito dos meios e finalidades.7 

Dean Moyar (2018, p. 644) explica que há uma “determinação recíproca de fins e meios na qual o 

contexto da ação não é simplesmente pressuposto, mas sim ativamente configurado na execução 

do fim intencionado”.  Para Christopher Yeomans (2012, p. 245), quando Hegel identifica meios 

e fins, ele está de fato a “insistir que a melhor realização do fim”, isto é, aquela que mais se 

 
6 Já Lukács, baseado por sua vez em Lenin (2011, p. 164) compreendia que “as exposições de Hegel na Lógica apenas 
sistematizam as ideias de Iena (...), mas não vão além destas em termos objetivos e de conteúdo” (Lukács, 2018, p. 
466). Minha compreensão é que o tratamento puramente lógico-categorial dos meios e fins de fato certamente não 
fica aquém, mas chega sim até mesmo a ir além, “em termos objetivos e de conteúdo”, do seu tratamento na filosofia 
real. Sobre o tratamento hegeliano da teleologia, cf. Sedgwick, 2017; Maraguat, 2022, 2023; Fulda, 2003. 
7 Há aqui uma feliz coincidência entre o tratamento dialético da estrutura da ação técnica por Hegel e a ontologia dos 
objetos técnicos de Simondon. Referindo-se ao clássico caso da turbina de Guimbal, diz o filósofo francês: “A 
concretização [do objeto técnico], aqui, é condicionada por uma invenção que supõe que o problema foi resolvido. 
Com efeito, essa concretização é possível graças às novas condições criadas pela própria concretização (...). A 
adaptação-concretização é um processo que condiciona o nascimento de um meio, em vez de ser condicionado por 
um meio já dado. (...) O objeto técnico, portanto, é a condição de si mesmo como condição de existência desse [seu] 
meio misto, a um tempo técnico e geográfico” (Simondon, 2020, p. 103.s). Em outra parte: “O princípio desse 
progresso [do objeto técnico] é a maneira pela qual o próprio objeto se causa e se condiciona a si mesmo” (idem, p. 
66). 



aproxima da teleologia interna, “se dá precisamente em virtude da configuração ativa das 

condições que constituem as influências externas à autodeterminação”. Assim, aquelas condições, 

mesmo que não deixem nunca de ser externas, passam a se comportar tendencialmente como 

internas (nunca chegando, porém, ao caso perfeito, como ocorre com os organismos vivos e da 

própria atividade racional-conceitual, cf. Ng, 2020). Nessa tentativa de configuração técnica das 

condições da ação técnica, certas finalidades ficam inscritas imperfeitamente na materialidade dos 

meios (as ferramentas, as máquinas e, como Hegel não poderia prever, também os sistemas 

técnicos de coordenação e regulação). Pode-se dizer que a posição de Hegel a esse respeito 

coincide parcialmente com a de Marcuse (1965, p. 127), para quem “certas finalidades e interesses 

da dominação não são impostos apenas ‘a posteriori’ e de fora à técnica – elas entram já na 

construção do próprio aparato técnico”. Parcialmente, pois, embora entrem na construção do 

aparato técnico, para Hegel as finalidades absolutas da reprodução social se inscrevem nele apenas 

defectivamente, sempre com brechas de não-identidade, pois é da natureza da mediação técnica 

infinita que sua necessidade nunca seja efetivamente superada.8 

Essa “filosofia da técnica clandestina” hegeliana, cujo viés crítico é evidente, nunca foi 

examinada à luz do texto de Marx – tampouco o inverso, a crítica da economia marxiana nunca 

foi interpretada à luz da filosofia da técnica de Hegel.9 Distinguindo as finalidades remotas e as 

imediatas a que visam os meios técnicos e examinando a dialética destes termos, Hegel permite 

compreender o modo “astucioso” como o capital, este “sujeito absoluto”, valorizador de si mesmo 

e posicionador de seus próprios pressupostos, interage com a técnica10 – representada em Marx 

não apenas pela maquinaria, nem exatamente pela imprecisa categoria das forças produtivas, mas 

sim sobretudo pela categoria do valor de uso em geral (Arthur, 2003; Hafner, 1993; Echeverría, 

1998).11 Por meio de sua autonomia apenas relativa, a técnica moderna se faz fim imediato de si 

 
8 O argumento de Hegel destrói as bases, portanto, de todo “solucionismo tecnológico”, para utilizar o conceito de 
Morozov (2013; cf. também Johnston, 2020). Por razões internas à lógica antinômica dos fins e meios, toda tentativa 
técnica de solucionar problemas não intencionados engendrados por soluções técnicas anteriores precisa recair neste 
abismo de má infinitude. 
9 Salvo alguns insights marginais presentes em Hans-Dieter Bahr, 1970. 
10 Note-se que própria noção marxiana do capital como “sujeito automático” (MEW 23, p. 169) condensa uma 
contradictio in adjecto, mas uma contradição real. Automático, embora diga-se daquilo que move a si mesmo, é 
também aquilo que se move apenas de maneira mecânica, não deliberada, por necessidade. O automático se move por 
ter sido inicialmente movido para assim se mover. Um sujeito, em termos filosóficos rigorosos, é um agente livre, não 
determinístico, iniciador de processos causais. Na noção de sujeito automático, portanto, Marx sintetizou o caráter 
dual da teleologia do capital: enquanto sujeito, ele é um fim em si mesmo para si mesmo, e age em vista de sua própria 
reprodução e conservação metabolizando seu ambiente; mas ele é não mais do que um sujeito automático, não um 
sujeito propriamente falando, mas um autômato, dotado, nos termos kantianos que Hegel retomou, apenas de 
conformidade a fins externa, e nunca aperfeiçoando-se à conformidade a fim interna. 
11 Hans-Dieter Bahr (1973), cujo trabalho ainda carece da devida apreciação, nota, todavia, a respeito de Marx e sem 
se referir especificamente ao tratamento hegeliano da dialética de fins e meios, que o fetichismo da mercadoria 
obscurece justamente a diferença entre “correspondência a fins” (Zweckgemäßheit) – tal como uma pedra pode 
corresponder exteriormente ao fim de quebrar um côco – e a “conformidade a fins” (Zweckmäßigkeit), isto é, o fato 



mesma para poder servir melhor, como meio, a fins remotos do capital.12 Torna-se então possível 

retroprojetar sobre o movimento do capital o tratamento categorial hegeliano da dialética de fins e 

meios que leva até a dominação dos meios sobre os fins e a autoconstituição de um fim autotélico. 

Na crítica da economia política, essa dialética parece descrever adequadamente o jogo de fins e 

meios estruturados tanto pela reprodução ampliada do capital como finalidade de si mesma quanto 

pela subsunção real, sobretudo se entendida não apenas como subsunção real do trabalho sob o 

capital mas, como a entendem Stefan Breuer (1977, 1985, 2016) e Helmut König (1977, 1981), 

mais genericamente como subsunção do valor de uso sob o valor que se autovaloriza. O par 

contraditório que constitui a mercadoria, valor de uso e valor, parece coincidir adequadamente 

com as noções de finalidade subjetiva imediata (a carência que se realiza imediatamente no 

consumo, produtivo ou não, da mercadoria) e finalidade objetiva última realizada (a acumulação 

de valor como finalidade de si mesma como finalidade mediada por aquele consumo),13 o que 

autoriza a leitura da lógica da teleologia em Hegel em termos do conceito marxiano de 

subsunção.14 As finalidades do capital, que antes da subsunção real só se impunham com a ajuda 

da autoridade pessoal do capitalista, agora se põem a si mesmas pela compulsão muda da coerção 

técnica. Agora há identidade entre processo de trabalho e processo de valorização, a relação não é 

mais exterior, mas tendencialmente interior, orgânica, pois o processo de trabalho não é pré-

encontrado, mas posto pelo próprio processo de valorização. É isso que Marx já queria dizer, nos 

Grundrisse, ao afirmar que a maquinaria é a forma de capital fixo adequada ao capital. É o próprio 

capital que cria os objetos de uso que precisa para sua finalidade de valorização (e “a única 

utilidade que um objeto em geral pode ter para o capital”, diz Marx ainda também nos Grundrisse, 

“só pode ser a de conservá-lo ou de aumentá-lo” (MEW 42, p. 125), e “o inteiro processo de 

produção e cada um de seus momentos, assim como o de circulação, na medida em que é 

considerado materialmente, é apenas meio de produção para o capital, para o qual apenas o valor 

existe como fim de si mesmo” (MEW 42, p. 591)). 

 
de um objeto carregar, em sua unidade de forma e matéria, finalidades em sua própria estrutura (nos termos de Bahr, 
sua “figura” como identidade de sua “estrutura” e sua “função”). 
12 O que é também um modo de ressignificar de modo materialista a tese heideggeriana de que “a essência da técnica 
não é absolutamente nada de técnico” (Heidegger, 2000a, p. 7). 
13 Veja-se, por exemplo, a célebre objeção de Marx a Stuart Mill no início do capítulo da Maquinaria no Capital: “John 
Stuart Mill diz nos seus Princípios da Economia Política: ‘É questionável se todas as invenções mecânicas até hoje 
já feitas aliviaram o esforço diário de algum ser humano que seja’. Essa, porém, não é de forma alguma a finalidade 
da maquinaria utilizada de modo capitalista. (...) Ela é meio para a produção de mais-valor” (MEW 23, p. 391). Aqui 
se distinguem claramente dois tipos de finalidade corporificada no valor de uso. No caso da maquinaria, sua finalidade 
imediata pode certamente ser classificada, como o faz Mill, como a de reduzir a necessidade da labuta; sua finalidade 
remota, que subordina a si a finalidade imediata e é a que é propriamente determinante de sua quididade, é, porém, a 
da acumulação do capital. 
14 Sobre a noção de subsunção em Marx, cf. Briziarelli, 2024; Clover, 2018; Endnotes, 2010; Giest, 2016; Russell, 
2015; Saenz de Sicilia, 2024. 



Essa leitura hegeliana do domínio técnico no Capital permite caracterizar a dinâmica de 

crise da acumulação capitalista (Graßmann, 2022) a partir do movimento teleológico de posição 

dos pressupostos do objeto técnico que caracteriza seu desenvolvimento como tentativa sempre 

frustrada de concluir o progresso infinito da mediação. Por um lado, é da natureza das crises 

periódicas do capital a interrupção de seus circuitos em razão de desproporcionalidades na 

composição técnica, i.e., do aspecto de valor de uso da composição orgânica do capital. Por outro, 

a própria lei tendencial da queda da taxa de lucro origina-se do fato de que a base técnica utilizada 

pelo capital para aumentar a massa de lucro do capitalista individual (a saber, o desenvolvimento 

dos meios técnicos de produção para substituição do trabalho vivo) implica também 

matematicamente na diminuição da taxa de lucro geral. Em outras palavras, a lei tendencial 

demonstra que o remédio técnico para salvaguardar a acumulação capitalista recai em um 

progresso infinito dos meios que frustra sua realização, tal como o descrito por Hegel. O caráter 

contraditório de ser ao mesmo tempo imanente à forma-valor e ineliminavelmente a ela 

transcendente, impedindo a subsunção total do valor de uso e engendrando uma dinâmica de crise, 

aparece no tratamento que Adorno deu ao problema (cf., entre outras passagens, AGS 2, p. 65; 

AGS 4, p. 260; AGS 14, p. 24 s.; AGS 18, p. 729).15 Adorno entende em distintos momentos de 

sua obra que o valor de uso das mercadorias é obliterado pelo valor na fase pós-liberal do 

capitalismo. Na Dialética negativa, ele chega a definir o valor de uso, em termos marxianos, como 

“o que não pode ser subsumido sob a identidade” ou “o inefável da utopia” (AGS 6, p. 22). Assim, 

Adorno parece atribuir ao valor de uso realidade natural, prévia às relações formais de troca, que 

em seu limite o destruiriam. Contudo, sua teoria das carências humanas, também consistente em 

sua obra (cf. AGS 6, p. 99; AGS 7, p. 34 s.; AGS 8, p. 361 s., p. 393 s.), propõe que estas são 

históricas e condicionadas pelo modo de produção, sem qualquer idealização de uma proximidade 

à primeira natureza. Ao articular valor de uso e carências, conceitos em grande parte sobrepostos, 

emerge uma tensão em Adorno: enquanto num caso o valor de uso transcende o valor, no outro, 

ele é constituído por este. Essa contradição se intensifica nos desenvolvimentos de alguns de seus 

alunos e outros teóricos por ele influenciados após sua morte, que voltam a remeter o problema à 

letra do texto de Marx, com grande proveito para esta investigação (Schmidt, 2016; Krahl, 2008; 

Pohrt, 1976; Breuer, 1977, 1985, 2016; König, 1977, 1981). 

Além de uma elaboração conceitual sobre a relação de medialidade já presente 

implicitamente nas categorias de valor e valor de uso, os locais privilegiados para se colherem 

elementos para uma reconstrução do problema da técnica em Marx são o assim chamado 

 
15 Para a caracterização precisa da ambiguidade do tratamento do valor de uso por Adorno, cf. Braunstein, 2011, p. 61 
ss., p. 114 ss., p. 215 ss.) 



“Fragmento das máquinas” (capítulo dos Grundrisse de título “Capital fixo e desenvolvimento das 

forças da sociedade”, MEW 42, p. 590 s.), os capítulos 11 a 13 do primeiro volume do Capital, 

“Cooperação”, “Manufatura e “Grande indústria e maquinaria” (MEW 23, p. 341 s.) e as edições 

críticas com os excertos sobre história da tecnologia (Marx, 1982a) e sobre divisão do trabalho, 

maquinaria e indústria (Marx, 1982b). O tema, no entanto, não se encontra compartimentalizado 

em textos específicos, mas atravessa ao menos como pano de fundo a inteira obra de crítica da 

economia política. Sobretudo, importa, como hipótese de partida para compulsar os textos, a ideia 

de que a especificidade da abordagem da técnica de Marx passa pela noção central da ontologia 

social marxiana (ou, em termos adornianos, de sua “ontologia do estado falso”) do caráter 

fetichista dos processos econômicos dada pela estruturação da vida pela abstração real do valor 

que se move a si própria (cf. Best, 2024). No fim do capítulo 12 do Capital, Marx aponta que as 

máquinas “superam a atividade artesanal como princípio regulador da produção social” (MEW 23, 

p. 390), pondo a base técnica, orientada a fins inscritos nela própria, para um novo princípio 

regulador, justamente o “valor”, a medida universal de comparação das mercadorias entre si dada 

pelo tempo de trabalho social médio necessário para sua produção. A introdução de maquinaria 

possibilita pela primeira vez a extração de mais-valor relativo, diminuindo, no trabalho total, a 

parte do trabalho necessário para produção da mercadoria; em um movimento que Hegel 

designaria como posição dos próprios pressupostos, a partir de então, a própria maquinaria é 

reproduzida em escala ampliada justamente pela compulsão do sistema em aumentar a exploração 

de mais-valor relativo, isto é, em desenvolver vias técnicas que tornem possível produzir o mesmo 

com menos tempo de trabalho. Esta é a passagem da subsunção formal do trabalho sob o capital à 

sua subsunção real (MEW 23, p. 533; sobre seu sentido para o problema da técnica em Marx, cf. 

Giest, 2016). Subsumir-se sob o movimento compulsivo do capital, isto é, da abstração real do 

valor em movimento de autovalorização, é subsumir-se sob a sua base técnica. Como coloca Hans-

Dieter Bahr (1973, p. 39), também num diálogo crítico que assume a posição do problema de 

Habermas: “como coisa, o meio de trabalho [isto é, a ferramenta, a máquina, a base técnica em 

geral, L.Ph.C.] medeia não apenas natureza e sujeito laborante, mas se torna ele próprio o ‘meio-

termo’ entre os envolvidos no processo de trabalho”, isto é, se torna medium material 

simbolicamente enrijecido e comprometido com a valorização compulsiva do capital, pelo qual, 

todavia, precisam passar as relações de reconhecimento. No meio técnico de trabalho, a própria 

relação de trabalho enquanto relação de reconhecimento é conservada. Ecoando o tratamento da 

teleologia exterior hegeliana, Bahr completa: o meio de trabalho “não é, portanto, apenas meio, 

mas sobretudo um fundamento conforme a fins que reúne unilateralmente o sujeito do trabalho e 

o sujeito da apropriação” (Bahr, 1973, p. 39). A base técnica do capital é certamente meio da 



produção, mas é ela própria objetivação material da imposição de finalidades autonomizadas do 

capital. É possível que uma proposição semelhante tenha levado Marx (1982b) em 1845 a se 

debruçar sobre as obras de Andrew Ure (1835) e Charles Babbage (2009 [1832])16. Para ambos, a 

máquina utilizada industrialmente tem por principal função disciplinar, refrear e conduzir o 

trabalhador. Nem Babbage nem Ure consideram que a introdução de inovações técnicas tem por 

função primária eliminar trabalho do processo produtivo, mas sim a de colocar o trabalho humano 

sob um controle técnico,17 ideia que Marx incorpora criticamente ao longo do capítulo 13 do 

Capital I. 

Dos escritos sobre a ferramenta e a máquina e as passagens sobre a teleologia exterior de 

Hegel, assume-se então a ideia de que a técnica possui em si mesma a tendência a aparecer 

(fenomenicamente) como autônoma, pois é de sua estrutura lógica posicionar seus próprios 

pressupostos na tentativa sempre falha de livrar-se de seu elemento heterônomo. Esse elemento, 

finalidade última que conduz implicitamente sua aplicação e desenvolvimento, é assumido, com 

Marx, ser a valorização do capital (a finalidade não técnica da técnica). As finalidades impessoais 

da valorização do capital se impõem como finalidades remotas que impregnam e cunham os meios 

técnicos, quaisquer que sejam os fins imediatos a que deveriam servir. Finalidades são, todavia, 

sempre finalidades socialmente reconhecidas, consubstanciadas em normas sociais e identidades 

subjetivas; e, no meio técnico, essas finalidades remotas clandestinas se objetivam materialmente 

e estruturam a interação intersubjetiva. O passo seguinte da investigação, aproveitando resultados 

de estudos anteriores (de Caux 2017, 2021a) e voltando à posição do problema de Habermas, é, 

portanto, o de tentar revisar a teoria do reconhecimento hegeliana a partir do obtido. 

Marcuse oferece uma primeira indicação de caminho na citação em epígrafe a este projeto. 

Ali, Marcuse (1991, p. 36) constata que a emergência de uma forma de dominação que se apresenta 

como impessoal, justificada por razões “técnicas” e “objetivas”, implica uma espécie de curto-

circuito da relação dialética entre senhor e servo, ou entre dominantes e dominados, que, em vez 

 
16 Sobre o contexto teórico de ambos, cf. Berg, 1980. Sobre Babbage, certamente o mais interessante deles, cf. 
Schaffer, 1994; e Pasquinelli, 2023. 
17 Em sua literalidade, a ideia é em parte inatual, mas conserva seu núcleo de verdade através das transformações do 
modo de produção capitalista. Chamayou (2018) mostra como a crise de legitimação do capitalismo na década de 60 
pode ser entendida em primeiro lugar como uma perda da capacidade da linha de montagem fabril em manter, por si 
só, a disciplina operária. Justamente dessa transição derivam uma série de novas formas de controle técnico da 
população para além do mundo do trabalho (que encontram uma síntese na ideia de “sociedade de controle” de Deleuze 
(1992)). Uma das questões que se abrem incidentalmente, então, é se há algo na compreensão dialética da técnica que 
siga fazendo sentido após a transição do que Simondon chama de era da preponderância do “indivíduo técnico”, i.e., 
da máquina, à era do “conjunto técnico”, dos sistemas de controle, coordenação e regulação. Foucault sustenta que os 
mecanismos de poder biopolíticos e securitaristas não deixam para trás, mas imprimem uma nova modulação os 
mecanismos de poder disciplinar (Foucault, 2004, p. 6). Novamente, vê-se uma coincidência a ser explorada entre 
essas duas eras da história dos dispositivos de poder em Foucault e, respectivamente, as eras que Simondon designa 
como a dos conjuntos técnicos e dos indivíduos técnicos. 



de resolvê-la em uma nova situação de independência universalizada, a conserva antes em uma de 

servidão universal, servidão de dominantes e dominados à “ordem objetiva das coisas” que se 

governam a si mesmas tecnicamente (embora presididas por finalidades econômicas). Não é o 

trabalhador dominado que vem a se emancipar de seu senhor em razão de seu domínio técnico do 

mundo objetivo, que lhe confere independência, mas antes a técnica por ele desenvolvida que dele 

se emancipa, escravizando a ele e ao senhor. A hipótese de saída da segunda parte da pesquisa, a 

ser desenvolvida, é de que as teorias do reconhecimento contemporâneas necessitam ser revisadas 

extensivamente, por um lado, a partir de uma reconsideração da relação interna de mediação entre 

reconhecimento e trabalho (e, junto dele, da técnica), como já presente em Hegel e Marx, e, por 

outro, da constatação de Marcuse sobre a imposição de formas de dominação impessoal a partir 

do alastramento da racionalidade técnica operando como aparente sucedâneo de relações de 

reconhecimento intersubjetivo. Isso significaria admitir, contra um pressuposto básico 

compartilhado das teorias do reconhecimento, que a sociabilidade não se estrutura necessariamente 

por normas que são resultado do confronto político das motivações intencionais dos agentes, mas 

pode ser posta por uma lógica técnico-econômica que se apresenta como independente daquelas 

motivações intencionais. As bases para essa revisão da teoria do reconhecimento parecem já estar 

disponíveis a partir do modo como Marx pensou a especificidade das relações de reconhecimento 

no capitalismo, quando as relações entre mercadorias operam como sucedâneo das relações entre 

pessoas (de Caux, 2017). Uma tentativa de reintegração dos dois problemas, separados desde 

Habermas, pode se mostrar fecunda para ambos. 

O ponto de partida para essa segunda parte da investigação é um retorno ao conceito 

kantiano de respeito, designado por Honneth (2018, p. 136 ss.)18 como já portador dos elementos 

que, sintetizados, receberiam em Fichte o nome de reconhecimento. De fato, respeitar o outro (ou, 

mais propriamente falando, respeitar, no outro, sua humanidade) é, em Kant, tratá-lo como fim em 

si mesmo e de si mesmo (Zweck an sich selbst, Selbstzweck). A instrumentalidade no trato com o 

outro não está excluída, todavia, mas apenas balizada pelo respeito, i.e., pelo reconhecimento. O 

outro pode ser tratado como meio sob a condição de que seja também, ao mesmo tempo, tratado 

como fim, como encontramos na segunda formulação do imperativo categórico da Fundamentação 

da Metafísica dos Costumes (Kant, 1974, p. 61).19 É exatamente isso o que ocorre na figura jurídica 

 
18 Honneth assimila seu conceito de reconhecimento ao conceito kantiano de respeito (“O respeito é, propriamente, a 
representação de um valor que infringe (Abbruch tut) meu amor próprio”, Kant, 1974, p. 28) desde 2003, quando 
estabiliza um conjunto de revisões à teoria do reconhecimento desenvolvida em Luta por reconhecimento. Cf. o 
posfácio em Honneth, 2003b. Cf. também o verbete de Bagnoli, em Siep, Ikäheimo e Quante, 2021, p. 115 ss. 
19 Khurana (2017, pp. 31-274) remonta a noção de finalidade de si mesmo do humano, fundadora da ética kantiana, à 
teleologia biológica desenvolvida na Terceira Crítica e à problemática da conformidade a fins externa e interna, 
possibilitando uma integração com o problema da primeira parte. 



do contrato, que possibilita as relações de troca de mercadorias (MEW 23, p. 99 ss.). As categorias 

de meios e fins já estão, portanto, internamente implicadas na determinação lógica do 

reconhecimento. O reconhecimento do outro não é algo que se possa isolar de seu tratamento 

técnico-instrumental.20 Ao contrário, o que se espera mostrar é que reconhecer o outro é condição 

para sua instrumentalização enquanto pessoa. Em outras palavras, tratar o outro como fim é 

condição para tratá-lo – enquanto outra pessoa, e não enquanto simples objeto exterior – como 

meio. O reconhecimento não impede a instrumentalização de uma pessoa qua pessoa, mas a 

possibilita. Para incidir instrumentalmente sobre vontade de uma pessoa, é preciso, justamente, 

reconhecê-la e tratá-la como pessoa portadora de uma vontade.21 É na gramática intrínseca do 

reconhecimento, e não em algo que incide desde fora dele, que a possibilidade de produção técnica 

de relações de reconhecimento deverá ser buscada. Considero, aqui, com Honneth (2003b, p. 332), 

que a definição kantiana de respeito está no núcleo lógico da noção de reconhecimento. 

Reconhecer alguém, em que esfera se dê, é sempre reconhecê-lo minimamente enquanto pessoa, 

o que significa, em qualquer caso, atribuir-lhe intencionalidade, liberdade da vontade e, 

consequentemente, responsabilidade. Naturalmente, é possível instrumentalizar uma pessoa sem 

reconhecê-la (e.g., na escravização ou nos casos extremos que Honneth chama de reificação), mas 

a pessoa instrumentalizada é instrumentalizada enquanto coisa, e não enquanto pessoa. Algo 

distinto se dá nas formas modernas de instrumentalização: pessoas são instrumentalizadas 

enquanto pessoas, e, que sejam pessoas, é ponto de partida para uma forma específica de 

instrumentalização que não seria possível de outro modo (tal como, por exemplo, é preciso ser 

uma água corrente para mover instrumentalmente um moinho de água, ou é preciso um plano 

inclinado para mover instrumentalmente um objeto com a força do seu próprio peso). Essa forma 

específica visada é a instrumentalização do trabalho livre. O argumento aqui não é kantiano, mas 

se apoia na definição de Kant e no arcabouço lógico por ele disponibilizado. 

Esse elemento de instrumentalidade inerente à gramática do reconhecimento acusado em 

Kant preservou-se até Hegel e foi totalmente explicitado por Marx. No capítulo IV da 

Fenomenologia, o trabalho é elemento constitutivo do “reconhecer unilateral e desigual” (HGW 

9, p. 113) entre senhor e servo. No silogismo da dominação, não apenas os objetos (a matéria-

prima natural e as ferramentas de trabalho) medeiam a relação dos sujeitos em interação, mas 

também o servo medeia – no sentido do silogismo lógico, mas igualmente no da simples 

 
20 Toda a problemática da separação habermasiana entre poder e comunicação livre de coação, razão estratégica e 
razão comunicativa ou sistema e mundo da vida remete a essa separação primeira. Sobre o problema, cf., 
exemplarmente, Fulda, 1989. 
21 Esta é a conclusão que se extrai da interpretação de Chamayou aos manuais de técnicas tortura (ou “manipulação 
psicológica”) da CIA apelidados “KUBARK”, cf. Chamayou, 2012. 



instrumentalidade – a relação do senhor com a objetividade.22 O senhor usa o reconhecimento do 

servo para se apropriar da natureza que é objeto de seu desejo. Tanto o trabalho quanto o 

reconhecimento são compreendidos por Hegel como negações determinadas do desejo imediato,23 

levando à superação do ponto de partida da autoconsciência sendo apenas em si em direção à sua 

figura em si e para si, portanto, livre. Essa dupla suprassunção do desejo, tanto pelo trabalho quanto 

pelo reconhecimento, torna plausível a hipótese de que as duas categorias não são externas uma à 

outra. A passagem de suprassunção não pode se dar, portanto, sem a ocorrência de ambos, de modo 

que são unilaterais tanto as abordagens que enfatizam apenas o reconhecimento (Honneth, 2003a) 

quanto as que sublinham apenas o trabalho (Arantes, 1981). A consciência que reconhece em 

sentido pleno, correspondente a seu próprio conceito, é a mesma que trabalha. É preciso, portanto, 

projetar também umas sobre a outras as passagens sobre trabalho e sobre reconhecimento no 

corpus da obra de Hegel,24 integrando-as e compreendendo em que medida as determinações do 

trabalho e da técnica participam do movimento do reconhecer (Bewegung des Anerkennens). 

Por fim, essa articulação se encontra novamente bem elaborada no conceito marxiano de 

mercadoria como unidade contraditória de trabalho e reconhecimento. Postone argumenta que, 

diferentemente de outros modos de produção, no capitalismo, “o trabalho constitui a mediação 

social que caracteriza essa sociedade”, de tal modo que “a ‘cultura’ [valeria dizer também: o mundo 

da vida, L.Ph.C.] que, em última análise, medeia a produção no capitalismo é radicalmente 

diferente do que outras sociedades, na medida em que é ela própria constituída pelo trabalho” 

(Postone, 1993, p. 183 s.). Com isso, Postone não quer dizer que o trabalho, entendido 

analiticamente como relação instrumental de sujeito e objeto, sintetize por si só o vínculo social. 

 
22 Ludwig Siep (2006, p. 117) está correto ao notar que Hegel absorve aqui a teoria de Aristóteles sobre o escravo 
como um instrumento animado usado pelo senhor, instrumento que se vale, por sua vez, de instrumentos inanimados, 
as ferramentas propriamente ditas (Aristóteles, 2019, p. 59, 1253b, 25-35). 
23 Nos escritos jenenses a caracterização do trabalho e da ferramenta como suprassunção do desejo é explícita (cf., p. 
ex., HGW 5, p. 291 s. ou HGW 6, p. 299 ss.), mas o trabalho é caracterizado por Hegel também na Fenomenologia 
como “desejo reprimido” (gehemmte Begierde), e por isso ele é formador (sie bildet) (HGS 9, p. 115). O 
reconhecimento, por sua vez, é a forma como a autoconsciência encontra sua verdadeira satisfação (Befriedigung) em 
outra autoconsciência, negando o desejo imediato, i.e., sua própria inclinação a afirmar sua independência ontológica 
pelo consumo ou violação do outro tomado como objeto sem independência (HGS 9, p. 108 ss.). Para uma 
interpretação que, diferentemente da abordagem de Kojève (2002) do reconhecimento como “desejo do desejo do 
outro”, distingue o reconhecimento do desejo, cf. Brownlee, 2023, p. 56: “De fato, o que Hegel chama de ‘conceito 
puro do reconhecer’ (der reine Begriff des Anerkennens) emerge do específico fracasso do desejo em demonstrar ser 
uma fonte completa ou adequada de autoconhecimento. No entanto, podemos ler a abordagem de Hegel aqui como 
uma em que a verdade do desejo é ‘aufgehoben’ no ‘movimento do reconhecer’ - sua verdade é conservada, mas 
suprimida e transfigurada quando seu fracasso específico é corrigido - em vez de se tornar o desejo por um objeto 
específico, a saber, o reconhecimento. Em suma, em vez de ver esse movimento como motivado, em última instância, 
por um desejo de reconhecimento, deveríamos ver o reconhecimento como a ‘negação determinada’ do desejo”. 
24 Um tal objetivo de pesquisa vem sendo perseguido atualmente pela Profa. Márcia Zebina (UFG) como seguimento 
de suas investigações anteriores sobre finalidade na vida e na história (Zebina, 2018, 2022). Cf. sua fala de dezembro 
de 2024, “Ainda sobre senhor e escravo: técnica e trabalho na Fenomenologia do Espírito” (Disponível em 
https://youtu.be/G7FU_igw32U?si=_fVmswmkj2V7J5vx). 



Em vez disso, seu argumento é que o próprio vínculo social, constituído complexamente por 

relações de reconhecimento intersubjetivo de distintas escalas e escopos, é sempre mediado 

internamente pelo trabalho e sua dinâmica teleológica. Aqui, não se trata de buscar dissolver em 

uma unidade indiferente as distintas configurações de relação entre sujeito e objeto constitutivas 

das respectivas relações de trabalho e reconhecimento, visando, e.g., uma nova forma de trabalho 

ou relação com a natureza na qual sujeitos entrassem em relações de reconhecimento com objetos. 

Ao contrário, a imbricação de trabalho e reconhecimento é pensada como unidade contraditória, e 

ela se concretiza na figura da mercadoria. A mercadoria não é simplesmente trabalho, mas trabalho 

socializado: na medida em que é produzida para a troca, produzida por meio de um contrato 

intersubjetivo de trabalho, trocada por meio de um contrato intersubjetivo  de compra e venda, ela 

tem relações de reconhecimento determinando-a em seu interior e exterior (que se coimbrincam: 

produção e troca não podem ser entendidas isoladas uma da outra). Essas relações de 

reconhecimento, tem, por sua vez, sua medida balizada objetivamente pelo trabalho, não girando 

no vazio do espelhamento de desejos que não tem outros objetos senão outros desejos.25 Assim, o 

próprio Marx utilizou no primeiro capítulo do Capital o vocabulário do reconhecimento para falar 

das relações entre mercadorias (cf. De Caux, 2017), indicando com isso que o conteúdo da relação 

de reconhecimento entre os sujeitos portadores de mercadoriais (que entram em cena, no livro, 

apenas no seu cap. IV) é constrangida estruturalmente pelo conteúdo que emerge das relações de 

reflexão entre as mercadorias, a saber, o seu valor, dado pelo tempo de trabalho socialmente 

necessário para sua produção. Que Marx designe o fetichismo da mercadoria como relação coisal 

entre pessoas e relação pessoal entre coisas (ou, se quisermos, uma relação instrumental entre 

pessoas e relação de reconhecimento entre coisas) é consequência dessa designada unidade 

contraditória entre trabalho e reconhecimento que nela ganha corpo. 

 
25 Sobre essa leitura kojeviana do reconhecimento como desejo do desejo do outro, escrevi alhures: “Se desejo por 
reconhecimento e desejo pelo desejo de um outro são o mesmo, há de se entender, então, que reconhecimento é, para 
Kojève, uma espécie de desejo, um desejo transformado em algo outro sem deixar de ser ainda desejo, ao mesmo 
tempo, portanto, espécie do gênero desejo e igual ao próprio desejo. Com todas as letras, Kojève diz que 
“reconhecimento (Anerkennung) = desejo de ser reconhecido” (Kojève, 2002, p. 47). Reconhecer é desejar ser 
reconhecido, isto é, desejar ter seu reconhecimento desejado, ou seja, desejar ter seu desejo por reconhecimento 
reconhecido (desejado), e por aí vai. Poderíamos produzir outras tantas definições como essa, cada vez mais longas, 
substituindo as equivalências. Nos movemos, então, em um círculo vazio? Essa subsunção do reconhecimento sob o 
desejo é algo que não se encontra literalmente no texto de Hegel, mas não lhe é tampouco distante. Reconhecimento, 
essa espécie de desejo, é desejo mediado por outro desejo, mas já o desejo em geral é, para Kojève, “um nada 
revelado”, “um vazio irreal”, “revelação de um vazio”, “presença da ausência de uma realidade” (Kojève, 2002, p. 
12), e até mesmo, valendo- se do jargão vindo do outro lado do Reno, “um nada que nadifica” (Kojève, 2002, p. 163). 
Mas se o desejo simples é este nada, o que ele será quando dirigido a outro nada, na forma do reconhecimento?” (de 
Caux, 2024, p. 243 s.) Meu ponto aqui é que sem a compreensão da sua imbricação interna com o trabalho na forma 
de uma identidade contraditória, o reconhecimento não pode senão ser pensado como “salão dos espelhos” 
(Thompson, 2016, p. 65). 



Este entrelaçamento, senão talvez “identidade na diferença”, entre trabalho e 

reconhecimento (lado subjetivo), técnica e normatividade social (lado objetivo), deve ficar 

evidente na compilação e análise de casos do que chamo de produção técnica do reconhecimento. 

Sobretudo a obra de Grégoire Chamayou, na qual a filosofia clássica alemã se encontra com a 

epistemologia e a filosofia da técnica francesa, é prolífica em exemplos de tais dispositivos e 

aparatos, sendo o mais célebre a sua análise das implicações político-filosóficas da emergência do 

drone (Chamayou, 2013). Menciono ainda as análises de Benjamin (1991a, 1991b) sobre a 

fotografia, de Foucault (1975) sobre o panóptico, de Anders (1956) sobre a bomba atômica, de 

Bahr (1973) sobre a maquinaria industrial e de Schmitt (1963) sobre técnicas militares. Esta 

casuística será feita em vista dos resultados anteriores, verificando se nos casos se expressam os 

resultados reconstruídos sobre o elemento “técnico” (melhor dizendo, teleológico) inerente à 

estrutura do reconhecimento. 

 

2) Resultados esperados 

 

O projeto possui os seguintes objetivos, cuja estruturação acompanha o sumário provisório do livro 

(duas partes de quatro capítulos cada). Estes objetivos constituem os resultados teóricos esperados. 

Os resultados materiais (produtos) esperados são tratados abaixo, na seção 5 (“Disseminação e 

avaliação”). 

Objetivo geral: Repensar a relação entre técnica e reconhecimento no pensamento dialético 

alemão, revelando o entrelaçamento imanente de suas estruturas lógicas. 

 

Objetivos particulares 

1) Estabelecer as determinações da relação teleológica entre a finalidade absoluta da acumulação 

capitalista de valor e as finalidades técnicas relativas corporificadas nos meios de produção, 

circulação e consumo como expressões da contradição entre valor e valor de uso que compõe o 

duplo caráter da mercadoria. 

2) Compreender a interveniência da mediação do trabalho e de sua objetivação em artefatos 

técnicos para a estruturação da gramática intersubjetiva do reconhecimento, bem como, 

inversamente, o modo como os resultados das relações de reconhecimento retroagem sobre a 

determinação das finalidades incorporadas na construção de artefatos técnicos. 



 

Objetivos específicos 

ad 1) 

1.1) Reanalisar os escritos de Jena de Hegel, particularmente os trechos sobre trabalho, ferramenta 

e máquina, à luz da dialética da conformidade exterior à fins (äussere Zweckmässigkeit) 

apresentada na Doutrina do Conceito, sob a hipótese de que a dinâmica lógica apresentada neste 

último texto é adequada à técnica moderna e capitalista como seu possível referente. 

1.2) De posse desse resultado, revisitar a noção de subsunção real nos escritos de crítica da 

economia política de Marx, verificando se é possível falar de uma subsunção do valor de uso 

(finalidades técnicas relativas) sob o valor (finalidade econômica absoluta) e se a dialética da 

conformidade exterior a fins hegeliana segue sendo adequada para descrever este processo tratado 

por Marx. 

1.3) Reconstruir o tratamento do problema da subsunção real do valor de uso por parte de uma 

geração de discípulos de Adorno (A. Schmidt, H.-J. Krahl, W. Pohrt, S. Breuer e H. König) e 

verificar em que medida as contradições entre essas abordagens podem ser remetidas a uma 

contradição evidenciada e radicalizada por Adorno na noção marxiana de valor de uso. 

1.4) Retornando a Hegel de posse dos resultados dos pontos anteriores, verificar desta vez em que 

medida a teleologia presente em sua filosofia da história se deixa redescrever ou reinterpretar 

criticamente como teleologia do modo de produção (técnico-econômico) capitalista e sua 

específica relação lógica de meios e fins. 

ad 2) 

2.1) Revisitando e destacando as noções kantianas de “tratar o outro como meio” e/ou “como fim” 

na gênese da ideia fichteana-hegeliana de reconhecimento recíproco, desdobrar o aspecto 

teleológico (i.e., relativo a meios e fins) logicamente imanente à intersubjetividade. 

2.2) Interpretar o capítulo sobre dominação e servidão da Fenomenologia do Espírito salientando 

o papel da mediação do objeto trabalhado e do objeto de trabalho no estabelecimento da relação 

entre as consciências, recorrendo, para isso, também a outros loci da obra hegeliana, sobretudo aos 

trechos referentes ao trabalho e à técnica nos esboços de sistema jenenses, antecedentes da redação 

da Fenomenologia. 

2.3) Explorar a possibilidade lógica (destacada, entre outros, por Marcuse e já antecipada nos 

escritos jenenses de Hegel, embora mais tarde abandonada) de uma inversão dialética do silogismo 



da dominação, na qual os objetos trabalhados e os objetos de trabalho estabelecem uma relação de 

dominação impessoal sobre os sujeitos que trabalham e desejam. 

2.4) Analisando casos de intervenção técnica em relações de reconhecimento intersubjetivo 

encontrados na literatura filosófica (W. Benjamin, M. Foucault, G. Anders, H.-D. Bahr, C. Schmitt, 

G. Chamayou) e de posse de todos os resultados anteriores, verificar a hipótese geral de que a 

produção técnica do reconhecimento é possível em razão da estrutura interna da sua gramática. 

 

3) Desafios científicos e tecnológicos e os meios e métodos para superá-los 

 

 O principal desafio à execução da pesquisa é a sua extensão e volume de trabalho 

necessário para a conclusão. O problema a ser tratado não é abordado nem por meio de um trabalho 

historiográfico e de reconstituição das fontes e seus contextos, nem de um tratamento analítico 

direto de problemas lógico-conceituais. O método de pesquisa pode ser caracterizado, seguindo a 

designação de Habermas para seu próprio modo de proceder, como um método “histórico-

sistemático” (Habermas, 1973, p. 401). Com esse procedimento pretendo denominar o esforço de 

responder a problemas conceituais por meio da reconstrução de estruturas argumentativas 

encontradas criticamente na história da filosofia, e isso em vista da situação histórica atual dos 

problemas a que se referem. Este método é notoriamente exigente e pode despertar a suspeita de 

inviabilidade da execução do projeto, sobretudo no tempo estipulado de dois anos. Trata-se, porém, 

do mesmo método que empreguei em meu livro monográfico anterior (De Caux, 2021b), 

proveniente de uma pesquisa de doutoramento concluída no tempo regular de quatro anos. O tempo 

de dois anos seria certamente exíguo para concluir a pesquisa cujo projeto se apresenta, não fosse 

o fato de que a atual posição do problema é resultado de um acúmulo prévio de pesquisa, bem 

como da reformulação de hipóteses de pesquisas anteriores finalizadas ou atualmente em curso em 

outras Instituições de Ensino Superior. Entre o fim de 2019 e o início de 2022, executei junto ao 

PPGFIL da UFRN o projeto “Técnica, normatividade e conflito político-social”, com 

financiamento ocasional da própria instituição para bolsas de iniciação científica orientadas por 

mim. Deixei a UFRN em 2022 para a UFRRJ, onde iniciei junto ao PPGFIL desta instituição a 

pesquisa ainda em curso “Técnica e Reconhecimento em Hegel e Marx”, contando com o 

financiamento da FAPERJ (“Jovem Cientista do Nosso Estado”, apoio de bancada) até o fim de 

2025. O projeto ora apresentado possui, portanto, um acúmulo de trabalho de mais de quatro anos, 

e alguns resultados provisórios já alcançados (De Caux, 2021a, 2024a, 2024b). Este trabalho, 



porém, acontece nas intermitências das demais atividades da função docente. A maior 

concentração e o fôlego mais longo necessários para vencer os desafios da pesquisa e da redação 

necessitam de um período de dispensa daquelas atividades e do apoio e diálogo que poderei 

encontrar sob a supervisão do prof. Vladimir Safatle e da estrutura material e humana da 

Universidade de São Paulo. O apoio ao pós-doutoramento permitiria este período sabático 

privilegiado. Meu plano é contar com dois anos de licença de minhas atividades na UFRRJ, a 

saber, um primeiro ano de licença com vencimentos seguido de mais um ano de licença não 

remunerada. Estimo ser este tempo suficiente para execução da pesquisa, considerando a 

dedicação exclusiva de que disporei para o trabalho. 

 

4) Cronograma:  

 

O tempo total dedicado ao pós-doutorado será de dois anos (divididos na tabela em 8 trimestres). 

De acordo com os objetivos estipulados acima, o estudo monográfico a ser composto contará com 

duas partes divididas em quatro capítulos cada. O primeiro ano de trabalho será dedicado à 

primeira parte (“O fim da técnica”) e o segundo, à segunda (“Os meios do reconhecimento”). As 

atividades regulares de levantamento, leitura, revisão, documentação e estudo da bibliografia, além 

dos encontros com o supervisor e com os pesquisadores da instituição sede, não serão 

interrompidas, mas se concentrarão mais intensamente nos primeiros semestres de cada ano, de 

modo que os respectivos segundos semestres contarão com maior dedicação à redação do livro. 

Caso se mostre oportuno e haja recursos disponíveis, intenciona-se também a realização de um 

estágio de pesquisa no primeiro semestre do segundo ano na França (se possível, sob a supervisão 

do prof. Grégoire Chamayou, na École Normale Supérieure). Estando na Europa, poderia propor, 

ademais, seminários para debate dos resultados provisórios em outros países vizinhos com os quais 

já possuo colaboração estabelecida (Institut für Sozialforschung; Universität zu Kiel; Leibniz 

Zentrum für Literatur- und Kulturforschung; Università di Bologna; Universidad de Alcalà; 

Universidad Complutense de Madrid; Universidade de Coimbra). 

A redação e publicação dos artigos acadêmicos decorrentes da pesquisa e a organização de 

um colóquio internacional na instituição sede (este eventualmente quando do retorno ao Brasil) 

constituirão os eventos marcantes para a avaliação dos progressos parciais na realização do projeto, 

sendo seu êxito final verificável pela conclusão da redação e publicação do manuscrito 

monográfico. 

 



Trimestre 1 2 3 4 5 6 7 8 

Revisão e documentação bibliográfica x x x x x x x x 
Encontros periódicos com o supervisor e com pesquisadores 
da instituição sede x x x x x x x x 

Participação do seminário de orientação do supervisor x x x x x x x x 

Estágio de pesquisa no exterior (França) (possivelmente)       x  x     

Redação de papers para apresentação e publicação   x x      x x    

Organização de um colóquio sobre o tema na instituição sede            x    
Apresentação de resultados parciais em eventos no Brasil ou 
no exterior   x   x x  x   x 

Proposição de seminários a grupos de colaboração em rede x   x   x  x x   
Expectativa de publicação de resultados em periódicos 
científicos       x       x 

Redação do estudo monográfico     x x   x x 
 

 

5) Disseminação e avaliação 

 

 A posição do problema provém de debates multilaterais já estabelecidos, tendo sido o 

presente projeto desenvolvido em diálogo e colaboração em redes de pesquisa. Seus resultados 

intermediários e finais devem retornar a essas redes, assim como encontrar novos canais de 

disseminação e avaliação. O produto principal do projeto será um manuscrito de livro monográfico 

homônimo ao projeto. Ele será redigido em português e em inglês, visando a publicação 

inicialmente no universo anglófono, acessível mundialmente em língua franca, e posteriormente 

em alguma editora nacional de grande circulação. Atualmente estou concluindo a preparação do 

manuscrito em inglês de meu livro já publicado no Brasil pela Loyola, A imanência da crítica, 

agora aceito para publicação pela editora Palgrave MacMillan. Esta publicação de livro em língua 

inglesa pode abrir oportunidades e facilitar que o manuscrito produzido ao termo do atual projeto 

encontre acolhida inicial também em alguma editora estrangeira prestigiosa e rigorosa na avaliação 

dos manuscritos submetidos. Para tanto, é também fundamental que, ao longo da pesquisa, mais 

redes de interlocução sejam estabelecidas, mediante a apresentação dos resultados provisórios em 

eventos internacionais, assim como pela proposição ativa de seminários presenciais ou virtuais 



com grupos de pesquisa com os quais já há colaboração estabelecida.26 Planeja-se também um 

estágio de pesquisa no exterior (BEPE) na França, potencialmente com o professor Grégoire 

Chamayou (CNRS e ENS) ou o professor Franck Fischbach (Paris 1). 

 Os resultados intermediários, testados nestas apresentações, devem ser submetidos a 

periódicos internacionais de elevado fator de impacto e dotados de processo avaliativo rigoroso. 

Visa-se a publicação de dois artigos por ano em periódicos estrangeiros de ponta (exemplarmente, 

European Journal of Philosophy, Historical Materialism, Hegel Bulletin, Inquiry, Thesis Eleven, 

Constellations, Zeitschrift für kritische Theorie, Deutsche Zeitschrift für Philosophie, Zeitschrift 

für praktische Philosophie). 

 

6) Outros apoios 

Não se aplica. 
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